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BALANÇO ANUAL 2007

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍ-
CIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006.
(Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS PARA O
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006.
(Valores expressos em milhares de reais )

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 
DE DEZEMBRO DE 2007 E 2006
(Valores expressos em milhares de reais )

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Banco do Estado do Pará S.A. - BANPARÁ é uma sociedade anônima aberta de economia mista, tendo 
como acionista majoritário o Estado do Pará. Opera na forma de banco múltiplo, com as carteiras: 
comercial, crédito imobiliário, de desenvolvimento e câmbio.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, e com observância das Instruções do Conselho Monetário Nacional – CMN, do Banco 
Central do Brasil - BACEN e da Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

3.  RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1. Apuração do Resultado

As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência. As operações com taxas prefixadas 
são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são apresentadas em contas redutoras dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de 
natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método 
exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas com operações no exterior, 
as quais são calculadas com base no método linear. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas 
a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

3.2. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez

As aplicações interfinanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzido de provisão para desvalorização, quando 
aplicável. 

3.3. Títulos e Valores Mobiliários

Os Títulos e Valores Mobiliários estão registrados e classificados de acordo com as Circulares nº 
3.068/2001 e 3.082/2002, que estabelecem os critérios de avaliação e classificação contábil para 
esses papéis em carteira em:

Títulos para negociação – adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, 
são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;

Títulos disponíveis para venda – que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos 
até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do 
Patrimônio, deduzido dos efeitos tributários; e

Títulos mantidos até o vencimento – adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. O registro dos “Títulos Mantidos 
até o Vencimento” em Curto e Longo Prazo foi definido de acordo com os seus respectivos prazos 
de vencimento.

3.4. Operações de Crédito

As “Operações de Crédito” encontram-se demonstradas pelos valores de realização, incluídos os 
rendimentos auferidos em função da fluência dos prazos contratuais das operações, e são classificadas 
observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99 do CMN, que requer a sua 
classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da 
Administração quanto ao nível de risco.

A atualização das operações de crédito vencidas até o 60º dia é contabilizada em receitas de 
operações de crédito, e a partir do 61º dia em rendas a apropriar e as operações renegociadas são 
mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações 
de crédito que haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação 
são classificadas como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são 
reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos, observado que, se vencidas há mais de 
60 dias, as rendas somente são reconhecidas se efetivamente recebidas;

A “Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa” foi constituída em montante julgado suficiente à 
cobertura de riscos dos créditos a receber, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo BACEN, 
descritos no item anterior.

Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e 
os riscos específicos e globais com relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, 
também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução n.º 2.682/99 do CMN para 
atribuição dos níveis de classificação dos clientes da seguinte forma:

Período de Atraso    Classificação do Cliente
. de 0 a 14 dias................................................................. A
. de 15 a 30 dias............................................................... B
. de 31 a 60 dias............................................................... C
. de 61 a 90 dias............................................................... D
. de 91 a 120 dias............................................................. E
. de 121 a 150 dias............................................................ F
. de 151 a 180 dias........................................................... G
. superior a 180 dias......................................................... H
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